
ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO

 
 
 

Contrato n° 18/2024 /SEAD
CONTRATO nº 18/2024 – SEAD

PROCESSO n°. 202400005003053

 
CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM, O ESTADO DE GOIÁS, POR INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE ESTADO
DA ADMINISTRAÇÃO, E A EMPRESA J. CÂMARA & IRMÃOS S/A, PARA AQUISIÇÃO DE 2 (DUAS)
ASSINATURAS ANUAIS DO JORNAL "O POPULAR", BEM COMO A DISPONIBILIZAÇÃO DE DUAS SENHAS DE
ACESSO AO CONTEÚDO DIGITAL DO REFERIDO JORNAL.

 

O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob
o nº 01.409.580/0001-38, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO, inscrita no
CNPJ/MF sob o nº 02.476.034/0001-82, com sede na Rua 82, nº 400, 7º andar, Palácio Pedro Ludovico
Teixeira, Setor Sul, nesta capital, ora representada por seu �tular FRANCISCO SÉRVULO FREIRE
NOGUEIRA, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, portador do RG nº 3.384.367 SSP/DF e
inscrito no CPF sob o nº 241.405.463-87, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, a
empresa J. CÂMARA & IRMÃOS S/A., inscrita sob o CNPJ/CPF nº 01.536.754/0001-23, com sede na Rua
Thomas Edison, nº 400, Qd. 07, Setor Serrinha, CEP 74.465-539, Goiânia/GO, neste ato representada por
seus procuradores Sr. RONALDO BORGES FERRANTE, brasileiro, técnico em contabilidade, residente e
domiciliado na Rua Acapu, Qd. S-3, Lote 9, Residencial Alphaville Ipê, Alphaville, Goiânia/GO, portador do
RG nº 6.314.595 SSP/SP e CPF/MF nº 486.987.688-49, e Sr. BRENO MACHADO, brasileiro, engenheiro
eletrônico, residente e domiciliado na Rua B-22, Qd. 14-B, Lt 15, Jardins Paris, Goiânia/GO, portador do
RG nº 1.828.004 SSP/SP e CPF/MF nº 081.286.558-84, doravante denominada CONTRATADA, mediante o
Processo de Contratação SISLOG nº 103855 e Processo SEI nº 202400005013781, por meio da
Inexigibilidade de Licitação nº 001/2024, estando as partes sujeitas aos preceitos da Lei Federal nº
14.133, de 1° de abril de 2021 e suas alterações posteriores, especialmente nos casos omissos, pelo
Decreto estadual nº 10.247 de 30 de março de 2023, e demais normas regulamentares aplicáveis,
conforme cláusulas e condições seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

 

1.1. O presente contrato tem por objeto a aquisição de 2 (duas) assinaturas do jornal "O
Popular", bem como a disponibilização de duas senhas de acesso ao conteúdo digital do referido jornal, a
fim de atender ao uso da Comunicação Setorial e do Gabinete do Secretário de Estado da Administração,
de acordo com as especificações, quan�ta�vos, locais de entrega e demais condições expressas no Termo
de Referência.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PRAZO, LOCAL DE ENTREGA E FORMA DE RECEBIMENTO
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2.1. O pagamento será realizado conforme SEÇÃO 9 - DA FORMA DE PAGAMENTO do TR
- Termo de Referência;

2.2. Os bens deverão ser fornecidos conforme estabelecido na SEÇÃO 11 - MODELO DE
EXECUÇÃO DO OBJETO do TR - Termo de Referência.

 

 

CLÁUSULA TERCEIRA - DO PREÇO E DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO

 

3.1 O valor total do presente contrato, de acordo com a Proposta Comercial da
CONTRATADA, é de R$ 1.677,60 (um mil seiscentos e setenta e sete reais e sessenta centavos).

PARÁGRAFO ÚNICO. Os preços contratados, de acordo com a Proposta Comercial da
CONTRATADA, são:

 

Descrição do item 001
Código 681 - Assinatura de Jornais e Periódicos, versão impressa + versão digital, assinatura anual.

Período (Meses) 12

Quan�dade 2

Unidade servico (s)

CPF/CNPJ 01.536.754/0001-23

Fornecedor J. CÂMARA & IRMÃOS S/A

Valor Unitário R$69,90

Total R$1.677,60

 

CLÁUSULA QUARTA - DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DO REAJUSTE

 

4.1. A CONTRATADA, após a entrega do objeto, deverá protocolizar a Nota Fiscal ou
instrumento de cobrança equivalente para ser atestada pelo gestor do contrato, que será encaminhada
para o setor responsável da CONTRATANTE para pagamento.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Para efe�vação do pagamento, a Nota Fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal,
constatada por meio de consulta on-line ao CADFOR, conforme itens 8.12 a 8.15 da SEÇÃO 8 do TR -
Termo de Referência.

PARÁGRAFO SEGUNDO. O Prazo para pagamento se dará conforme os itens 9.1 ao 9.5
da SEÇÃO 9 - DA FORMA DE PAGAMENTO do TR - Termo de Referência.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A liquidação da despesa ocorrerá nos termos da SEÇÃO 9 - DA
FORMA DE PAGAMENTO do TR - Termo de Referência.

PARÁGRAFO QUARTO. Os pagamentos serão orientados pelo Cronograma de Execução
Física e Financeira, se houver, conforme estabelecido na SEÇÃO 11 - MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
do TR - Termo de Referência.

PARÁGRAFO QUINTO. Na ocorrência de rejeição da Nota Fiscal, mo�vada por erro ou
incorreções, o prazo para pagamento es�pulado no item acima, passará a ser contado a par�r da data da
sua reapresentação.

PARÁGRAFO SEXTO. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA, enquanto
perdurar pendência correspondente ou em virtude de penalidade ou inadimplência.
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PARÁGRAFO SÉTIMO. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze)
meses contados da data do orçamento es�mado. Após este período será u�lizado o IPC-A (IBGE) como
índice de reajustamento.

PARÁGRAFO OITAVO. Concluída a instrução do requerimento de reequilíbrio
econômico-financeiro, a CONTRATANTE terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admi�da a
prorrogação mo�vada por igual período.

 

CLÁUSULA QUINTA - FONTE DE RECURSOS

 

5.1. As despesas decorrentes do presente contrato, cujo valor total é de R$ 1.677,60
(um mil seiscentos e setenta e sete reais e sessenta centavos), correrão à conta das Dotação
Orçamentária nº 2024.18.01.04.122.4200.4243.03, Fonte nº 15000100, conforme Nota de Empenho nº
00135, de 17/04/2024, emi�da pela Secretaria de Estado da Administração.

 

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

 

6.1 O prazo de vigência contratual é de 12 meses, contados imediatamente a par�r da
assinatura ou re�rada de Termo de Contrato, nos termos do Título III, Capítulo V, da Lei Federal nº 14.133,
de abril de 2021.

PARÁGRAFO ÚNICO. Considerando que o objeto contratado não se enquadra como de
natureza con�nuada, a vigência do contrato não é prorrogável nos termos da Lei Federal nº 14.133 de
abril de 2021.

 

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS GARANTIAS

 

7.1. Garan�a legal.

 

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATANTE

 

8.1. Emi�r a correspondente Ordem de Serviço, com todas as informações necessárias,
em favor da Contratada;

8.2. Definir o local, data, hora e prazo para a prestação dos serviços;

8.3. Disponibilizar todas as informações necessárias para a correta execução do objeto;

8.4. Dar conhecimento à Contratada de quaisquer fatos que possam afetar a execução
do objeto;

8.5. Verificar se os produtos entregues pela Contratada atendem todas as especificações
con�das neste Termo de Referência;

8.6. Exercer a fiscalização da execução do objeto, na forma prevista na Lei Federal nº
14.133/2021, demais legislações per�nentes, e neste Termo de Referência, rejeitando, no todo ou em
parte, o(s) serviço(s) entregue(s) que não es�ver(em) de acordo com as especificações deste Termo de
Referência;

8.7. No�ficar, formal e tempes�vamente, a Contratada sobre irregularidades observadas
na execução contratual, para que ela adote as providências necessárias e saneadoras, nos termos que
dispõe este Termo de Referência;
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8.8. Permi�r aos funcionários da CONTRATADA ter livre acesso nas áreas onde serão
entregues os produtos, desde que, dentro da data e horários e devidamente iden�ficados, de modo a
viabilizar a entrega;

8.9. Efetuar o pagamento em favor da Contratada, nas condições estabelecidas no
Termo de Referência;

8.10. Demais obrigações e responsabilidades previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e
nas demais legislações per�nentes.

 

CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA

 

9.1. Fornecer e entregar os objetos, conforme especificações deste Termo e de sua
proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento da obrigação;

9.2. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais
causados, dolosa ou culposamente, à Administração ou a terceiros pela ação ou omissão de seus
representantes;

9.3. Não transferir a terceiros, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem
subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada;

9.4. Os produtos deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações
estabelecidas;

9.5. Prestar esclarecimentos que forem solicitados pela SEAD e cujas reclamações se
obriga a atender prontamente;

9.6. Manter o perfeito controle da qualidade dos produtos fornecidos;

9.7. Cumprir, cuidadosamente e impreterivelmente, todos prazos e observar datas,
horários, locais e modos determinados para entrega do objeto;

9.8. Responsabilizar-se pelo transporte dos produtos para o local de entrega,

9.9. Responsabilizar-se pelos fatos e vícios decorrentes do produto e de sua prestação,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90);

9.10. Emi�r e encaminhar à Contratante a Nota Fiscal/Fatura rela�va ao objeto
contratual efe�vamente executado, na qual constarão as indicações referentes a: procedência, fabricação
e validade;

9.11. Os produtos deveram estar acondicionados em embalagens sem nenhum �po de
violação e alteração;

9.12. A Contratada ficará sujeita, nos casos omissos, às normas da Lei Federal nº
14.133/2021 e demais atos norma�vos per�nentes; 6.13. Responder pelas despesas rela�vas a frete,
transporte, entrega, encargos fiscais e trabalhistas e quaisquer outros �pos de impostos, taxas e
contribuições diretos e indiretos que venham incidir sobre o objeto.

 

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS PENALIDADES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 

10.1. O licitante que, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não
celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar
o retardamento da execução do seu objeto, não man�ver a proposta, falhar ou fraudar na execução do
contrato, comportarse de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, garan�do o direito prévio da ampla
defesa, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração e será descredenciado junto ao
CADFOR, pelo prazo de até 05 (cinco) anos, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes da punição
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ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem
prejuízo das multas previstas no § 1º deste ar�go e das demais cominações legais.

10.1.1. A inexecução contratual, inclusive por atraso injus�ficado na execução do
contrato ou instrumento equivalente, sujeitará a contratada, além das cominações legais cabíveis, à multa
de mora, graduada de acordo com a gravidade da infração, obedecidos os seguintes limites máximos: I -
10% (dez por cento) sobre o valor do contrato ou instrumento equivalente, em caso de descumprimento
total da obrigação, inclusive no caso de recusa do adjudicatário em firmar o contrato ou re�rar a nota de
empenho, dentro de 10 (dez) dias contados da data de sua convocação; II - 0,3% (três décimos por cento)
ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do fornecimento não realizado; III - 0,7% (sete
décimos por cento) sobre o valor da parte do fornecimento não realizado, por cada dia subsequente ao
trigésimo.

10.1.2. As penalidades serão obrigatoriamente registradas junto ao CADFOR.

10.1.3. Antes da aplicação de qualquer penalidade será garan�do à contratada o direito
ao contraditório e à ampla defesa.

10.1.4. A multa poderá ser descontada dos pagamentos eventualmente devidos, ou
ainda, quando for o caso, cobrada judicialmente.

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR
 

11.1. Não obstante o Fornecedor seja o único responsável pela entrega do objeto, a
Administração se reserva no direito de exercer a mais ampla e completa fiscalização sobre o fornecimento
ou prestação de serviço, nos termos da legislação aplicável.

11.2. O Fornecedor será responsável pelos danos causados diretamente à Administração
ou a terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento pela Administração. Comunicação.

 

COMUNICAÇÃO
 

11.3. As comunicações entre o órgão ou en�dade e o Fornecedor serão realizadas por
escrito, admi�ndo-se o uso de no�ficação ou mensagem eletrônica registrada no sistema SISLOG
des�nada a esse fim, realizadas pelo Gestor do Contrato, ou seu respec�vo subs�tuto, formalmente
designado. Reunião inicial do contrato.

 

REUNIÃO INICIAL DO CONTRATO
 

11.4. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou en�dade
poderá convocar o representante da empresa Fornecedora para reunião inicial para apresentação do
Plano de Gestão do Contrato, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos
mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de
execução do Fornecedor, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis,
dentre outros.

 

REGISTRO DE OCORRÊNCIAS
 

11.5. Serão registradas todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a
descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados. Gestão e
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fiscalização do contrato;
 

GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
 

11.6. O contrato será acompanhado pelo Gestor e Fiscal do Contrato, ou seus
respec�vos subs�tutos, formalmente designados, nos termos do Decreto estadual n° 10.216, de fevereiro
de 2023, responsáveis pela fiscalização, acompanhamento e verificação da perfeita execução contratual,
em todas as fases até a finalização do contrato.

11.7. O Gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento
e fiscalização do contrato e será responsável pela comunicação com representantes do Fornecedor, nos
termos do art. 22 do Decreto estadual n° 10.216, de fevereiro de 2023.

11.8. O Gestor do contrato coordenará as a�vidades relacionadas à fiscalização técnica,
administra�va e setorial, aos atos preparatórios à instrução processual e encaminhará a documentação
per�nente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos rela�vos à alteração,
prorrogação ou rescisão contratual ou para a formalização de processo administra�vo de
responsabilização para fins de aplicação de sanções. Fiscalização Técnica;

 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA
 

11.9. O Fiscal Técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam
cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados
para a Administração, segundo suas atribuições descritas no art. 23 do Decreto estadual n° 10.216, de
fevereiro de 2023.

11.10. O Fiscal Técnico acompanhará o contrato com o obje�vo de avaliar a execução do
objeto nas condições contratuais e, se for o caso, aferir se a quan�dade, a qualidade, o tempo e o modo
da prestação ou da execução do objeto estão compa�veis com os indicadores estabelecidos no edital para
o pagamento, com possibilidade de solicitar o auxílio ao Fiscal Administra�vo ou Setorial, e ainda
informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a ocorrência relevante que demandar decisão ou adoção
de medidas que ultrapassem sua competência ou a existência de riscos quanto à conclusão da execução
do objeto contratado que estão sob sua responsabilidade. Fiscalização Administra�va.

 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA
 

11.11. O Fiscal Administra�vo do contrato acompanhará os aspectos administra�vos
contratuais quanto às obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas e ao controle do contrato no que
se refere a revisões, reajustes, repactuações e providências, nas hipóteses de inadimplemento, segundo
suas atribuições descritas no art. 24 do Decreto estadual n° 10.216, de fevereiro de 2023. Verificação da
manutenção das condições de habilitação do Fornecedor.

11.12. O Fornecedor deverá manter, durante toda a execução do contrato, em
compa�bilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições exigidas para a habilitação na
licitação, ou para a qualificação, na contratação direta.

11.13. Constatando-se a situação de irregularidade do Fornecedor, o Gestor deverá
no�ficar o Fornecedor para que, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo
prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, por mo�vo justo
e a critério da Administração.

11.14. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a
Administração deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual, por meio de processo
administra�vo, assegurado ao Fornecedor o contraditório e a ampla defesa.
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11.15. Havendo a efe�va execução do objeto durante o prazo concedido para a
regularização, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E
SUPRESSÕES

 

12.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos ar�gos
124 e 125 da Lei federal nº 14.133, de abril de 2021.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do
art. 124 da Lei federal nº 14.133, de abril de 2021, a CONTRATADA será obrigada a aceitar, nas mesmas
condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato que se fizerem nas compras.

PARÁGRAFO SEGUNDO. As alterações previstas nesta cláusula serão formalizadas por
termo adi�vo ao contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

 

13.1. A ex�nção do presente contrato poderá ser:

I. determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos
incisos I a IX do art. 137, da Lei federal nº 14.133, de abril de 2021 e suas alterações posteriores;

II. consensual, por acordo entre as partes, desde que haja interesse para a
CONTRATANTE;

III. por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso
arbitral ou por decisão judicial, nos termos da legislação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender
rescindir o Contrato comunicará sua intenção à outra, por escrito.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Os casos de ex�nção contratual devem ser formalmente
mo�vados nos autos do processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa à
CONTRATADA.

PARÁGRAFO TERCEIRO. A CONTRATADA, desde já, reconhece todos direitos da
CONTRATANTE, em caso de ex�nção administra�va por inexecução total ou parcial deste contrato.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA CONCILIAÇÃO E MEDIAÇÃO

 

14.1 As controvérsias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
encerramento do ajuste decorrentes desta licitação, chamamento público ou procedimento congênere,
serão subme�das à tenta�va de conciliação ou mediação no âmbito da Câmara de Conciliação, Mediação
e Arbitragem da Administração Estadual (CCMA), na forma da Lei n° 9.307, de 23 de setembro de 1996 e
da Lei Complementar Estadual n° 144, de 24 de julho de 2018.

 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

 

15.1 A CONTRATANTE enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do
Estado de Goiás e no sí�o eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do contrato no
Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no Sistema de Logís�ca de Goiás (SISLOG).
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Fica eleito o foro de Goiânia para dirimir as questões oriundas da execução deste
contrato.

 

E, por estarem justas e acordadas, as partes firmam o presente contrato, assinado
eletronicamente, para que produza os necessários efeitos legais.

 

documento assinado eletronicamente)
FRANCISCO SÉRVULO FREIRE NOGUEIRA

Secretário de Estado da Administração
 
 

(documento assinado eletronicamente)
RONALDO BORGES FERRANTE

J. CÂMARA & IRMÃOS S/A.

 

(documento assinado eletronicamente)
BRENO MACHADO

J. CÂMARA & IRMÃOS S/A.

 

Testemunhas:

 

1. ________________________CPF_________________________

 

2.________________________CPF__________________________

GOIANIA, 25 de abril de 2024.

Documento assinado eletronicamente por Ronaldo Borges Ferrante, Usuário Externo, em
25/04/2024, às 09:38, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº
8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por Breno Machado, Usuário Externo, em 25/04/2024, às
10:22, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por FRANCISCO SERVULO FREIRE NOGUEIRA,
Secretário (a) de Estado, em 26/04/2024, às 12:28, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 59468495
e o código CRC 17D4A223.

 
GERÊNCIA DE COMPRAS GOVERNAMENTAIS

RUA 82 300, PALÁCIO PEDRO LUDOVICO TEIXEIRA, 7º ANDAR - Bairro CENTRO -
GOIANIA - GO - CEP 74015-908 - (62)3201-5795.
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